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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 27/2012
de 31 de julho

Primeira alteração ao Estatuto da Ordem dos Psicólogos
Portugueses, aprovado

em anexo à Lei n.º 57/2008, de 4 de setembro

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Estatuto da Ordem dos Psicólogos Portugueses

O artigo 84.º do Estatuto da Ordem dos Psicólogos Por-
tugueses, aprovado em anexo à Lei n.º 57/2008, de 4 de 
setembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 84.º
[...]

Consideram -se dispensados da realização de estágio 
profissional os licenciados que, tendo realizado uma 
licenciatura de quatro ou cinco anos com estágio curri-
cular incluído, comprovem o exercício profissional da 
psicologia, durante um período mínimo de 12 meses 
até à data da realização das primeiras eleições para os 
órgãos nacionais da Ordem.»

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação.

Aprovada em 8 de junho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 16 de julho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de julho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Lei n.º 28/2012
de 31 de julho

Aprova o quadro plurianual de programação orçamental
para o período de 2013 a 2016

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei dá cumprimento ao disposto no artigo 12.º -D 
da lei de enquadramento orçamental (LEO), aprovada pela 
Lei n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada 
pela Lei n.º 52/2011, de 13 de outubro, e no artigo 2.º da 
Portaria n.º 103/2012, de 17 de abril, aprovando o quadro 
plurianual de programação orçamental para o período de 
2013 a 2016.

Artigo 2.º
Quadro plurianual de programação orçamental

1 — É aprovado o quadro plurianual de programação 
orçamental contendo os limites de despesa efetiva para o 
período de 2013 a 2016, constante do anexo à presente lei, 
que dela faz parte integrante.

2 — Os limites de despesa referentes ao período de 2014 a 
2016 são indicativos.

Artigo 3.º
Alterações orçamentais

Sem prejuízo da manutenção dos valores anuais de 
despesa, podem os limites de despesa por programa e área 
constantes do anexo à presente lei ser objeto de modifica-
ção em virtude de alterações orçamentais decorrentes de 
alterações orgânicas, tendo por referência o Orçamento 
do Estado para 2012, aprovado pela Lei n.º 64 -B/2011, 
de 30 de Dezembro.

Aprovada em 22 de junho de 2012.

A Presidente da Assembleia da República, Maria da 
Assunção A. Esteves.

Promulgada em 16 de julho de 2012.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendada em 23 de julho de 2012.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO

(a que se refere o artigo 2.º) 

Quadro plurianual de programação orçamental - 2013 - 2016 Unidade: milhões de euros

Despesa coberta por receitas gerais 2013 2014 2015 2016
Soberania P001 - Órgãos de soberania 2.824

P002 - Governação e Cultura 221
P005 - Representação Externa 312
P008 - Justiça 646

4.003 3.676Subtotal agrupamento
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Segurança P006 - Defesa 1.778
P007 - Segurança Interna 1.725

Subtotal agrupamento 3.503 3.497
P011 - Saúde 7.546
P012 - Ensino Básico e Secundário e Administração Escolar 5.077
P013 - Ciência e Ensino Superior 1.208
P014 - Solidariedade e Segurança Social 6.683

20.514 20.139
Económica P003 - Finanças e Administração Pública 7.485

P004 - Gestão da Dívida Pública 7.551
P009 - Economia e Emprego 165
P010 - Agricultura, Mar e Ambiente 407

15.608 16.379
Programas 43.628 43.691 44.761 46.320

Social

Subtotal agrupamento

Subtotal agrupamento
Agrupamentos de 

Quadro plurianual de programação orçamental - 2013 - 2016 Unidade: milhões de euros

Despesa coberta por receitas gerais 2013 2014 2015 2016
Ó

 Resolução da Assembleia da República n.º 96/2012

Orientações de política europeia

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo:

1 — Como expressão concreta do consenso nacional 
em torno de uma «Iniciativa Europeia para o Crescimento 
e para o Emprego», que vincule os Estados membros da 
União Europeia, Portugal assume uma posição concertada 
de debate e defesa nas várias instâncias europeias com as 
seguintes orientações:

1.1 — Aumentar o capital do Banco Europeu de In-
vestimento (BEI) com vista a permitir o reforço do fi-
nanciamento às pequenas e médias empresas (PME) e a 
investimentos de importância estratégica. Neste contexto, 
é prioritária a agilização da aceitação de fundos europeus 
como garantia junto do BEI e a criação, também pelo BEI, 
de esquemas de financiamento especificamente dedica-
dos a PME ativas no sector exportador, eventualmente 
com garantia parcial de Estado (first -loss piece) ou com 
partilha de riscos de crédito em condições de igualdade 
com entidades cofinanciadoras. O relançamento de inves-
timentos públicos e privados de vocação transeuropeia, 
nas áreas dos transportes, da energia, das redes digitais e 
de comunicações, bem como nos equipamentos sociais, 
é igualmente importante. O financiamento de tais proje-
tos deve ser complementado por recurso a project -bonds.

1.2 — Articular mais estreitamente o Quadro Finan-
ceiro Plurianual 2014 -2020 com os objetivos reforçados 
da estratégia Europa 2020, com vista a levar a cabo uma 
agenda de investimento numa economia inteligente, verde 
e inclusiva que potencie o modelo social europeu. Além 
disso, é preciso garantir que o Quadro Financeiro Pluria-
nual 2014 -2020 mantenha o reforço da coesão económica 
e social e da convergência como prioridade fundamental.

1.3 — Avançar mais rapidamente na agenda de reformas 
estruturais nos mercados de bens e serviços, coordenando -a 
com o aprofundamento do mercado interno através da 
remoção das barreiras às atividades económicas intraeu-
ropeias e ao reconhecimento mútuo e da dinamização 
da concorrência. Tal ação de abertura à concorrência e à 
inovação é particularmente urgente no sector dos servi-
ços, cujo aumento de produtividade é fundamental para 
a prosperidade europeia. Também no sector da energia a 

elevação dos padrões de eficiência e de abertura ou apro-
fundamento da concorrência nos mercados dos Estados 
membros constitui um objetivo estratégico que deve ser 
servido através da aplicação plena e atempada da diretiva 
relativa à eficiência energética e do Terceiro Pacote da 
Energia. Importa igualmente progredir na realização do 
mercado único digital para tornar a economia europeia 
mais integrada e competitiva neste segmento cada vez mais 
importante do mercado global de bens e serviços.

1.4 — Reforçar as relações comerciais com os parceiros 
comerciais tradicionais da Europa e a aceleração do de-
senvolvimento dos fluxos comerciais com os novos atores 
na economia internacional, no comércio transregional, 
para aproveitar todo o potencial dos mercados globais de 
bens e serviços. Rejeitamos a tentação protecionista, mas 
é preciso garantir que os acordos -quadro de cooperação 
económica ou de livre comércio da União Europeia com 
outros Estados e zonas económicas do mundo reflitam 
progressivamente os padrões europeus de respeito pelos 
direitos humanos e sociais e estejam de acordo com o 
princípio da reciprocidade.

1.5 — Atacar o desemprego, sobretudo o que atinge as 
camadas mais jovens da população e o de longa duração, 
que é hoje a maior ameaça na Europa à coesão social e 
ao crescimento económico. Em concreto, isso significa 
investir em formação profissional e em políticas ativas de 
transição para o mercado de trabalho, assim como, quando 
apropriado, naqueles Estados membros que ao contrário 
de Portugal ainda não o fizeram, avançar com reformas no 
mercado laboral que permitam aos empregadores apostar 
nos jovens.

2 — O alastramento da instabilidade financeira na área 
do euro exige a elaboração e apresentação de propostas in-
tegradas, dirigidas à raiz dos problemas concretos e poten-
ciadoras de um consenso muito alargado à escala europeia. 
Neste âmbito recomendam -se as seguintes orientações:

2.1 — Nos limites do que os seus estatutos impõem, 
e na linha do reforço da sua intervenção na atual crise, o 
Banco Central Europeu (BCE) tem sido um fator de esta-
bilização do sistema financeiro. O BCE deve continuar a 
trabalhar para normalizar o mecanismo de transmissão da 
política monetária e para a estabilização das condições de 
financiamento nos Estados membros. Desta forma evitará 
discriminações nas condições de financiamento de em-
presas e particulares com base na localização geográfica, 




